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VOTO/EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA DA EVIDÊNCIA. ART. 311, II DO NOVO CÓDIGO DE PROCESO CIVIL. JURISPRUDÊNCIA FORMALMENTE VINCULANTE. INOCORRÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
01. 
Trata-se de recurso de agravo interposto contra decisão do Juízo a quo que indeferiu a tutela da evidência (obrigação de fazer) para determinar ao INSS que promovesse a desaposentação do Autor, concedendo-lhe, concomitantemente, novo benefício de igual espécie – aposentadoria por tempo de contribuição – mais vantajoso, mediante o acréscimo de período em que continuou a trabalhar e a recolher contribuições previdenciárias. 

02. 
Em suas razões, o agravante aduz que: i) a tutela da evidência será concedida independentemente da demonstração de perigo de dano ou de risco ao resultado útil do processo, quando as alegações de fato puderem ser comprovadas apenas documentalmente e houver tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em súmula vinculante, nos termos do art. 311, inciso II do Novo código de Processo Civil; e ii) que estão presentes os requisitos legais para a concessão da referida medida, quais sejam: a) os fatos estão comprovados através dos documentos juntados; e b) o direito à desaposentação está firmado em julgamento de casos repetitivos favoráveis à possibilidade de renúncia a aposentadoria, aproveitamento dos períodos contribuídos após a aposentadoria e a concessão de novo e posterior jubilamento sem a necessidade de devolução de valores. Pugna pelo provimento do recurso, para que a decisão de fl. 54 (do processo de origem) seja substituída, a fim de deferir a tutela de evidência ao Agravante.

03. 
Presentes os pressupostos processuais, passo a análise do mérito do recurso.

04. 
Reitero os argumentos da decisão liminar que indeferiu o pleito antecipatório (fl. 54), a seguir transcrita:

“Em que pese o disposto no art. 311, II, do CPC/2015 e, a despeito da posição eleita pelo c. STJ, quanto à possibilidade de renúncia ao ato de concessão de aposentadoria, verifica-se que inexiste no âmbito jurídico restrições à adoção de posição jurídica contrária à do STJ, razão pela qual filio-me a posição diametralmente oposta àquela eleita pelo STJ”. 

Nesse sentido, exemplifico com os recentes julgados de nº 0010448-60.2016.4.02.5050 e 0009940-17.2016.4.02.5050, onde a parte autora encontrará, na íntegra, minhas razões de decidir. Registro ainda, que o posicionamento da 2ª Turma Recursal desta Seção Judiciária tem sido no mesmo sentido, como se verifica, a título exemplificativo, nos recentes acórdãos dos processos nº 0134531-38.2015.4.02.5001 e 0134515-84.2015.4.02.5001.

Ademais, a matéria em debate pende de julgamento pelo Supremo Tribunal Federal, no RE nº 661.256, em repercussão geral da questão constitucional reconhecida, a qual não obriga nem mesmo o sobrestamento dos feitos em andamento.”
05. 
A concessão da “tutela da evidência” independe da demonstração de perigo de dano ou de risco ao resultado útil do processo, uma vez que seus pressupostos são de ordem diversa, consoante se infere do art. 311, do Novo Código de Processo Civil. No presente caso, o agravante invoca o inciso II, do art. 311 do Novo Código de Processo Civil, que dispõe que: “II - as alegações de fato puderem ser comprovadas apenas documentalmente e houver tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em súmulas vinculantes.”

06.
Na presente hipótese, a discussão sobre a possibilidade de renúncia ao benefício de aposentadoria para obtenção de um novo, mediante o acréscimo de tempo de contribuição obtido após o primeiro jubilamento, é objeto do julgamento do RE 661.256/DF, em regime de repercussão geral, pelo Supremo Tribunal Federal (Tema 503). A natureza constitucional da questão impede que o posicionamento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, em análise de recurso repetitivo, seja suficiente para tornar patente o direito do autor, razão por que não lhe assiste o direito à tutela de evidência enquanto não concluído o julgamento do RE 661.256/DF, em regime de repercussão geral, pelo Supremo Tribunal Federal. 

07. 
Posto isso, conheço o recurso, mas nego-lhe provimento.

08. 
Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.

09. 
É como voto.
